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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ASTA DAVIDS - SUCESSÃO
AGRAVADO : DAGMA SUSSELLA RESMINI
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AGRAVADO : LUCIANO LIMISZEWSKI SUSSELLA
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. TÍTULO 
EXECUTIVO. LIMITAÇÃO SUBJETIVA. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  
1. O STJ já se manifestou no sentido de que os sindicatos e as 
associações, na qualidade de substitutos processuais, têm 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses 
coletivos de toda a categoria que representam. Por isso, caso a 
sentença coletiva não tenha uma delimitação expressa dos seus 
limites subjetivos, a coisa julgada advinda da ação coletiva deve 
alcançar todas as pessoas da categoria e não apenas os filiados. 
2. No caso, o Tribunal de origem entendeu pela legitimidade ativa 
da parte exequente, ao concluir que o título executivo não limitou o 
benefício aos filiados do sindicato. Assim, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim de que se entenda 
pela limitação subjetiva do título executivo, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 20 de junho de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. TÍTULO 
EXECUTIVO. LIMITAÇÃO SUBJETIVA. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  
1. O STJ já se manifestou no sentido de que os sindicatos e as 
associações, na qualidade de substitutos processuais, têm 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses 
coletivos de toda a categoria que representam. Por isso, caso a 
sentença coletiva não tenha uma delimitação expressa dos seus 
limites subjetivos, a coisa julgada advinda da ação coletiva deve 
alcançar todas as pessoas da categoria e não apenas os filiados. 
2. No caso, o Tribunal de origem entendeu pela legitimidade ativa 
da parte exequente, ao concluir que o título executivo não limitou o 
benefício aos filiados do sindicato. Assim, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim de que se entenda 
pela limitação subjetiva do título executivo, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno interposto pela União contra decisão que não conheceu do recurso 
especial com base na incidência da Súmula 7/STJ (fls. 154/158). 

Inconformada, a agravante defende a inaplicabilidade do referido óbice, sob 

o argumento de que "não se discute a amplitude da legitimidade dos sindicatos, nos 

termos do inciso III do art. 8º da Constituição Federal, não sendo caso, portanto, de 

aplicação do Tema 823 do STF. O que se discute é a violação a coisa julgada, uma vez 

que o título transitou em julgado contendo uma lista com o rol de substituídos!! [...] Ora, 

Excelência, aqui não cabe a incidência da Súmula 7 do STJ, uma vez que os fatos estão 

destacados no acórdão regional, devendo apenas ser interpretados juridicamente. Com 

efeito, o Tribunal a quo deixa claro que o título executivo determina o pagamento aos 

substituídos NA AÇÃO, isso porque há uma lista com o rol de substituídos juntado a 

petição inicial da ação de conhecimento. Logo, repita-se que não se discute aqui a 

necessidade de filiação ou não. Dessa forma, a v. decisão foi de encontro a 

jurisprudência deste próprio Superior Tribunal de Justiça, que tem preservado a coisa 

julgada, quando há limitação do rol de beneficiários pelo próprio Sindicato." (fl. 164). 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 
pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 
reparos.

Consoante anteriormente mencionado, o Tribunal de origem entendeu pela 

legitimidade ativa da parte exequente, ao concluir que o título executivo não limitou o 

benefício aos filiados do sindicato.

Colhe-se do aresto regional a seguinte fundamentação (fl. 84/85):
 

Passo ao exame da legitimidade ativa da pensionista.
Tenho entendimento de que, havendo coisa julgada limitando a concessão do 
benefício pleiteado aos sindicalizados elencados na respectiva ação coletiva, 
dever ser reconhecida a ilegitimidade ativa dos exeqüentes que não constam no 
referido rol.
No caso dos autos, contudo, a execução é fundamentada na ação coletiva 
ajuizada pela UNAFISCO SINDICAL – SINDICATO NACIONAL DOS 
AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL, de nº 0010391- 
24.2006.401.3400 (2006.34.00.010510-0), cuja decisão definitiva, transitada 
em julgado, não limitou o benefício aos filiados ao sindicato.
Veja-se, nesse sentido, os recentes julgados deste Tribunal, oriundo do mesmo 
título executivo:
(...)
Dessa forma, a coisa julgada formada na ação coletiva abrange todos os 
servidores da categoria, os quais passam a ter legitimidade para executar 
individualmente o título executivo, independentemente de comprovação da sua 
condição de filiado ao sindicato autor da ação de conhecimento. A 
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jurisprudência do egrégio STJ é unânime nesse sentido:
(...)

 
Registra-se, por oportuno, que o STJ já se manifestou no sentido de que os 

sindicatos e as associações, na qualidade de substitutos processuais, têm legitimidade 

para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que 

representam. Por isso, caso a sentença coletiva não tenha uma delimitação expressa dos 

seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda da ação coletiva deve alcançar todas as 

pessoas da categoria e não apenas os filiados.

Ilustrativamente:
 
 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO (INDIVIDUAL) DE TÍTULO JUDICIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. LEGITIMIDADE. SÚMULA 83 
DO STJ.
1. Conforme o Supremo Tribunal Federal, a lista dos filiados e a autorização 
expressa deles somente são necessárias para ajuizamento de ação ordinária 
quando a associação atua como representante dos filiados (art. 5º, XXI, da CF).
(RE n. 573.232/SC, em repercussão geral, e Súmula 629 do STF).
2. No julgamento do REsp n. 1.243.887/PR, representativo de controvérsia, a 
Corte Especial do STJ reconheceu que a execução individual de sentença 
genérica proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro no qual 
haja sido proferida a sentença coletiva ou no do domicílio do beneficiário, 
porquanto os efeitos e a eficácia do aludido julgado não estão circunscritos a 
lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido.
3. Hipótese em que o fato de algum exequente não constar das relações de 
filiados apresentadas pela Fenacef ou de não ser aposentado ou pensionista na 
data da impetração do mandado de segurança coletivo ou de sua sentença não 
é óbice para a propositura de execução individual do título executivo.
4. Aplicação da Súmula 83 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 993662/DF, Relator Ministro GURGEL FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 27/10/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EFEITOS DA SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ART. 2º-A DA LEI 9.494/97. 
INCIDÊNCIA DAS NORMAS DE TUTELA COLETIVA PREVISTAS NO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI 8.078/90), NA LEI DA AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA (LEI 7.347/85) E NA LEI DO MANDADO DE SEGURANÇA 
(LEI 12.016/2009). INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. LIMITAÇÃO DOS 
EFEITOS DA COISA JULGADA AO TERRITÓRIO SOB JURISDIÇÃO DO 
ÓRGÃO PROLATOR DA SENTENÇA. IMPROPRIEDADE. OBSERVÂNCIA 
AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL NO 
JULGAMENTO DO RESP. 1.243.887/PR, REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA, E PELO STF QUANTO AO ALCANCE DOS EFEITOS DA 
COISA JULGADA NA TUTELA DE DIREITOS COLETIVOS.
1. Na hipótese dos autos, a quaestio iuris diz respeito ao alcance e aos efeitos 
de sentença deferitória de pretensão agitada em Ação coletiva pelo Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores em Fundações Públicas Federais de Geografia e 
Estatística. A controvérsia circunscreve-se, portanto, à subsunção da matéria 
ao texto legal inserto no art. 2º-A da Lei 9.494/1997, que dispõe sobre os efeitos 
de sentença proferida em ação coletiva.
2. A res iudicata nas ações coletivas é ampla, em razão mesmo da existência da 
multiplicidade de indivíduos concretamente lesados de forma difusa e 
indivisível, não havendo que confundir competência do juiz que profere a 
sentença com o alcance e os efeitos decorrentes da coisa julgada coletiva.
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3. Limitar os efeitos da coisa julgada coletiva seria um mitigar exdrúxulo da 
efetividade de decisão judicial em ação coletiva. Mais ainda: reduzir a eficácia 
de tal decisão à "extensão" territorial do órgão prolator seria confusão a 
técnica dos institutos que balizam os critérios de competência adotados em 
nossos diplomas processuais, mormente quando - por força do normativo de 
regência do Mandado de Segurança (hígido neste ponto) - a fixação do Juízo se 
dá (deu) em razão da pessoa que praticou o ato (ratione personae).
4. Por força do que dispõem o Código de Defesa do Consumidor e a Lei da 
Ação Civil Pública sobre a tutela coletiva, sufragados pela Lei do Mandado de 
Segurança (art. 22), impõe-se a interpretação sistemática do art. 2º-A da Lei 
9.494/97, de forma a prevalecer o entendimento de que a abrangência da coisa 
julgada é determinada pelo pedido, pelas pessoas afetadas e de que a 
imutabilidade dos efeitos que uma sentença coletiva produz deriva de seu 
trânsito em julgado, e não da competência do órgão jurisdicional que a 
proferiu.
5. Incide, in casu, o entendimento firmado no REsp. 1.243.887/PR 
representativo de controvérsia, porquanto naquele julgado já se vaticinara a 
interpretação a ser conferida ao art. 16 da Lei da Ação Civil Pública (alterado 
pelo art. 2º-A da Lei 9.494/97), de modo a harmonizá-lo com os demais 
preceitos legais aplicáveis ao tema, em especial às regras de tutela coletiva 
previstas no Código de Defesa do Consumidor.
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1614263/RJ, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 12/09/2016).

 
 

No caso, reitera-se que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, a fim de que se entenda pela limitação subjetiva do título executivo, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 

acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 

conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

A propósito, confiram-se:
 
 
PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. COISA 
JULGADA. LIMITES SUBJETIVOS. OBSERVÂNCIA.
1. Caso em que a Corte de origem expôs que, "conquanto a ação coletiva 
proposta pelo sindicato tenha efeito perante toda a categoria representada, sob 
pena de violação à representatividade sindical prevista no artigo 8º da 
Constituição Federal, verifica-se que o acordo foi específico em dispor que a 
União pagaria os valores pleiteados pelo Sindicato autor da ação coletiva aos 
seus substituídos, os quais foram apresentados na própria ação coletiva", 
concluindo pela existência de "limitação subjetiva na aludida ação coletiva".
2. Na hipótese em tela, há expressa consideração no acórdão recorrido acerca 
da limitação dos beneficiários da ação coletiva no título executivo transitado 
em julgado, razão pela qual o entendimento do Tribunal de origem se encontra 
em consonância com a jurisprudência do STJ, consoante a qual "a entidade 
sindical tem ampla legitimidade para defender os interesses da respectiva 
categoria dos substituídos, estejam eles nominados ou não em listagem seja 
para promover a ação de conhecimento ou mesmo a execução do julgado, 
porquanto representa toda a categoria que congrega, à exceção de expressa 
limitação dos beneficiários pelo título executivo, ocasião em que deve ser 
respeitada a coisa julgada." (AgInt no REsp 1586726/BA, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/5/2016).
3. Tendo o Tribunal de origem reconhecido a existência de limitação subjetiva 
do título executivo sobre a qual se operou a coisa julgada, decidir em sentido 
contrário, afastando a ocorrência de tal limitação, pressupõe o reexame do 
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conjunto fático-probatório, o que é vedado, por força da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1904982/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 01/07/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO 
COLETIVA. TRANSPORTE IN UTILIBUS DA COISA JULGADA. 
IMPOSSIBILIDADE. TÍTULO EXECUTIVO QUE DELIMITOU O ROL DE 
SERVIDORES POR ELE BENEFICIADOS, NÃO INTEGRADO PELA PARTE 
ORA AGRAVANTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA E DE DIREITO ENTRE OS ACÓRDÃOS 
CONFRONTADOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Na esteira da jurisprudência desta Corte, a "extensão dos limites da coisa 
julgada faculta a outrem utilizar (in utilibus) da condenação genérica oriunda 
da demanda coletiva para pugnar a satisfação ou reparação de seu direito 
individual, evitando a proliferação de ações condenatórias individuais e 
homenageando o princípio da economia processual e da efetividade do 
processo" (STJ, REsp 648.054/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJU de 14/11/2005).
II. Caso concreto em que a técnica do transporte in utilibus da coisa julgada 
não pode ser aplicada, pois, tendo o título executivo, transitado em julgado, 
expressamente limitado a concessão do reposicionamento funcional aos 
servidores do IBAMA residentes e domiciliados no Distrito Federal, é indevida 
a inclusão dos agravantes, residentes no Estado de Santa Catarina, em sede de 
execução de sentença, sob pena de ofensa à coisa julgada.
III. Tendo o Tribunal de origem reconhecido a existência de limitação subjetiva 
do título executivo sobre a qual operou-se a coisa julgada, decidir em sentido 
contrário, afastando-se a ocorrência de tal limitação, pressupõe o reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado, por força da Súmula 7/STJ.
Precedentes: STJ, AgRg no REsp 1.488.368/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2015; STJ, EDcl no AREsp 
551.670/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 20/10/2014.
IV. Dissídio jurisprudencial não demonstrado, em virtude da ausência de 
similitude fática e de direito entre os acórdãos confrontados.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1510473/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 24/04/2015)

 
 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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